GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 
SECRETARIA DA FAZENDA
Superintendência de Administração Tributária
Diretoria de Administração Tributária da Região ___________________.
Termo de Acordo que entre si celebram a Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia e a empresa ______________________________________, autorizando a redução do recolhimento da antecipação parcial de forma a impedir a acumulação de crédito fiscal do ICMS, nos termos do art. 276 do RICMS-BA.
A SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO DA BAHIA, neste ato representada pelo Diretor de Administração Tributária da Região ___________________, e a empresa ____________________________________________________________________, estabelecida na ____________________________________________, inscrita no cadastro de contribuintes do ICMS do Estado da Bahia sob o n° __________ e no CNPJ (MF) ___________________ a partir deste momento, designada ACORDANTE, neste ato representada pelo seu representante legal Sr. _____________________________________________________________, resolvem firmar o presente TERMO DE ACORDO, mediante o exposto nas cláusulas seguintes:

Cláusula primeira - Fica a ACORDANTE habilitada como beneficiária do tratamento tributário previsto no art. 276 do RICMS-BA, publicado pelo Decreto nº 13.780, de 16 de março de 2012, de forma a impedir a continuidade de acumulação de crédito fiscal do ICMS em decorrência de suas atividades, devendo reduzir a base de cálculo da antecipação parcial em percentual correspondente ao somatório dos seguintes percentuais:

I – das saídas ocorridas com alíquotas igual ou inferior a 7% ou com diferimento em relação ao total das saídas ocorridas em cada período (saídas com diferimento ou com alíquota ≤ a 7% / saídas totais); 
II – das saídas com alíquota de 12% em relação ao total das saídas multiplicado pelo percentual das entradas interestaduais ocorridas com alíquota de 12% em relação ao total das entradas interestaduais (saídas com 12% / saídas totais) x (entradas com 12% / entradas interestaduais totais);
III - das saídas com alíquota de 12% em relação ao total das saídas multiplicado por 50% do percentual das entradas interestaduais ocorridas com alíquota de 7% em relação ao total das entradas interestaduais (saídas com 12% / saídas totais) x [0,5 (entradas com 7% / entradas interestaduais totais)].
Cláusula segunda. Na apuração da antecipação parcial, os valores nominais dos créditos fiscais relativos às aquisições interestaduais deverão ser reduzidos no percentual total da redução da base de cálculo, encontrada nos termos da cláusula primeira.

Cláusula Terceira – O presente Termo de Acordo será denunciado automaticamente caso o contribuinte venha a se enquadrar em qualquer das seguintes situações:

I - esteja irregular ou tenha sócio que participe de empresa irregular perante o Cadastro de Contribuintes do ICMS / BA;

II -
possua débito inscrito na Dívida Ativa Estadual ou que tenha sócio que seja participante de empresa com débito inscrito na Dívida Ativa Estadual, cuja exigibilidade não esteja suspensa;

III - esteja inadimplente com as suas obrigações tributárias principais e acessórias;

Cláusula quarta - As decisões acerca dos casos omissos ficarão a cargo do Superintendente de Administração Tributária.

Cláusula quinta - Este Termo de Acordo entra em vigor na data de sua assinatura.

___________________ - BA, ______ de ____________________ de ____________

______________________________________________________

Diretor da Administração Tributária da Região ___________________
______________________________________________________

Representante Legal da ACORDANTE
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